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Discurso de posse do corregedor-geral da PGE/SC, procurador Álvaro José 

Mondini 

 

Cumprimento a todos na pessoa do colega e Procurador-Geral do Estado, Dr. João dos 

Passos Martins Neto. 

 

Caros colegas Procuradores, Servidores e demais presentes: me sinto honrado por ter 

sido indicado para responder pelos destino da Corregedoria-Geral pelos próximos dois 

anos. Agradeço ao Dr. João dos Passos o voto de confiança em mim depositado, 

podendo ele ter certeza de que farei tudo o que estiver ao meu alcance para o contínuo 

engrandecimento de nossa instituição. 

Nestas minhas primeiras palavras como Corregedor-Geral gostaria de tecer algumas 

considerações, primeiro, sobre os trabalhos realizados na Subcorregedoria. Desde que 

assumi a SEPEM, por indicação do então Procurador-Geral, Dr. Adriano Zanotto, 

fomos constantemente chamados a resolver os mais variados problemas de condenações 

judiciais transitadas em julgado, envolvendo entidades da administração indireta, em 

processos, por vezes, com atuação jurídica não tão comprometida com a coisa pública. 

Dentre tantas, algumas resolvidas com custos minimizados para os cofres públicos, e 

outras sem quaisquer dispêndios, mediante a adoção de medidas processuais 

apropriadas.  

Para não me alongar demais, me refiro apenas a um caso trazido pela Celesc, logo nos 

primeiros dias à frente da SEPEM, que envolvia uma vultosa condenação, já transitada 

em julgado, referente ao pagamento da URP, de fevereiro de 1989, aos empregados 

lotados na Gerência Regional de Concórdia. O processo, que teve início no mesmo ano 

de 1989, trazia uma conta que orbitava em torno de trezentos milhões de reais, sem 

contar os reflexos que seriam produzidos em outras ações judiciais e dentro do próprio 

plano de cargos e salários da estatal.  

Passou pela PGE por diversas ocasiões tendo a Celesc ao final acabado por contratar 

renomados juristas, sem contudo lograr êxito. Retornando o caso à PGE em 2007, 

começou-se a estudá-lo sob a ótica da relativização da coisa julgada, quando então 

entendeu-se, por bem, rediscutir a matéria através de ação declaratória de 

inexigibilidade de título executivo judicial, já que a rescisória não seria mais possível 

pela decadência. A tese até que era controvertida, mas causou certa preocupação ao 

Sindicato, substituto processual dos empregados, pois aquilo que tinha como de 

recebimento certo, passou a não ter mais tanta certeza, fato que levou-o a aceitar o 

acordo proposto pela estatal e autorizado pelo Conselho Superior da PGE, de 

pagamento de trinta e cinco milhões de reais parceladamente, equivalente a dez por 

cento do total da dívida inicialmente apresentada. 

Também contribuímos de forma efetiva, sempre com o apoio da Direção da PGE, na 

renovação do quadro de advogados de, praticamente, todos os entes da administração 

indireta, cujo último concurso foi realizado pelo DEINFRA para o preenchimento de 

oito vagas de advogados autárquicos.  

Ainda, para evitar a alta rotatividade existente na administração indireta, conseguiu-se 

melhorar a remuneração dos seus advogados, colocando-os mais próximos de um 
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padrão ideal e mais razoável para o desempenho da atividade causídica com a dignidade 

que o cargo exige. 

Equacionada a renovação dos quadros de advogados, em número condizente com a 

demanda de trabalho, e sempre sob a orientação preventiva e sistemática da SEPEM, a 

PGE deixou, então, de ser surpreendida com condenações expressivas de tais entidades. 

No paralelo, não podemos deixar de assinalar que a orientação da SEPEM, sempre tem 

contribuído, sobremaneira, na redução dos trabalhos de Consultoria Jurídica da PGE, 

pelo fato das dúvidas jurídicas serem resolvidas diretamente no ponto de origem. 

Sobre a indicação ao cargo de Corregedor-Geral, penso que novos desafios terei pela 

frente nos próximos dois anos, mas confio que, com o apoio dos colegas em cargos de 

direção, dos demais membros da carreira e com a ajuda dos prestativos e 

comprometidos servidores, haverei de superá-los com tranquilidade. 

Um deles a ser enfrentado é o de dar continuidade ao trabalho iniciado pelos meus 

antecessores, tendo sempre presente que a PGE cresceu e se modernizou muito nos 

últimos anos, fato que obriga a Corregedoria ser cada vez mais atuante no campo do 

controle e fiscalização das atividades, para que eventuais falhas sejam corrigidas antes 

que o Estado experimente algum prejuízo de ordem econômica e financeira. 

O sistema de anotações de atividades, recentemente instituído, iniciativa louvável e 

necessária, vai precisar de constante aprimoramento, por tratar-se de importante 

ferramenta do registro de atividades dos procuradores dentro e fora dos autos, de forma 

que se tenha ciência de tudo o que ocorre no seu universo da PGE, além de possibilitar 

o reconhecimento e valorização de ações inovadoras que contribuem para maior 

eficiência da instituição, mediante a difusão das boas práticas. 

O outro desafio é a utilização do PGENet como efetiva ferramenta de trabalho da 

Corregedoria Geral, devendo dele também fazer parte todos os processos 

administrativos em que houver manifestação da Consultoria Jurídica da PGE. E vou 

continuar perseverando para que o PGENet seja disponibilizado aos serviços jurídicos 

da administração indireta. Pelo PGENet, o controle e a fiscalização da atuação dos 

órgãos e agentes da PGE, assim como dos serviços jurídicas dos entes indiretos, irão 

estar mais presentes no dia a dia da nossa instituição.      

O último, importante e prioritário no mandato, refere-se à instrumentalização desse 

controle de fiscalização pois, como disse, o PGENet, como ferramenta à disposição, tem 

e deve oferecer informações automatizadas à Corregedoria, mediante, penso eu, a 

utilização das ferramentas hoje disponíveis no campo da informática. 

Por fim, gostaria de reafirmar que a PGE, como escritório de advocacia modelo por 

excelência, deve manter como seu objetivo fundamental garantir a perpetuação da 

credibilidade e do respeito adquiridos ao logo dos trinta e tantos anos de sua existência.  

Esses são os desafios que nos aguardam. Espero contar com o apoio entusiasta de todos 

vocês. Mais uma vez agradeço a confiança em mim depositada e pela atenção 

dispensada. Muito obrigado. Boa Noite a todos. 


